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ESTADO DA PARAIBA
PBEFEITURA M!]NICIPAL OE CAAPORÃ

SETOR rrE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOOOS/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOOOT/2024
CONTRATO Nq: 00'l 04/2024-CPL

TERI/O DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA IIIUNICIPAL DE CAAPORÃ E
ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO
HOSPITALARES LTDA. PARA FORNECIMENTO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumenlo de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporá - PB, CNPJ n'o

08.865.644/0001-54, neste ato representada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
MonteiÍo, Brasileiro, Casado, Empresáno, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporà - PB, CPF nq 908.521.504-82,
Carteira de ldentidacje n'Q 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTBATANTE, e do outro lado ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS
MEDICO HOSPITALARES ITDA - RUA ODON BEZERRA, 16 - CENTRO -
SOUSA - PB, CNPJ ne 09.478.023/0O0í -80, neste ato representado por André
Luna de Lucena, Brasileiro, Casadt), Empresário, Íesidente e domiciliado na
Rua Franscisco Gervásio de Medeiros, 27, Jardins - Souza - PB, CPF n,
886.043.814-49, Carteira de ldentidade na 1585161 SSP-PB, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRTMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitaÇáo modalidade Pregão Eletrônico ne

0000512024, processada nos termos da Lei Federal n, 14.133, de 1a de Abril
de 2021; Lei Complementar nq 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal nq 11.462,de 31 de Março de 2023; Decreto trilunicipal n0 106/2019, de
'16 de Abril de 2Q21; Decreto Municipal ne 03512023, de 30 de Maio de 2023:
Decreto Municipal ne 03912023, de 08 de Junho de 2023; Decreto Municipal ne

05812023, de 1e de Setembro de2023; lnstruçáo Normativa n,73 SEGES/ME,
de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estáo
sujeitos como também às cláusuias desre contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura Íoi autorizada pelo Decreto nq PE
0000512024-04, de lB de Junho de 2024. lem por objeto: AOUISIÇÃO DE
EOUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA
DE SAÚDE DO IúUNICíPIO DE .OAAPORÃ N' DA EMENDA/ANO 393/2023.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamênte de acordo com as
condições expressas neste instrunlenio, proposta apresentada, especiÍicações
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técnicas"óontsponoentes, procerl,c j,, ircrtr.çáo nrodalidade Pregão Eletrônico
n'q 00005/2024 e instruçôes do ContÍalante. oocumentos esses que Íicam
Íazendo partes integrantes do pràse,rl, uontrato, independente de transcriçáo;
e será realizado na forma parcelacia.

cr-Áusula rencEtBA - Do vALoR E pnEÇos:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 9.425,70 (NOVE
MIL QUATROCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E SETENTA CENÍAVOS).
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ESFIGMOMANOETRO
coM BRAÇADETRA:
ConÍeccionada em
material antialérgico em'
tecido nylon com Íecho de
contato; Manguito: Bolsa
com tubos interligadcs
enlre manômetro, váivuia
e pêra, conÍeccionada em
PVC anlialérgico, isento
de látex; Pêra:
Confeccionada em PVC
antialérgico, isento de
látex de alta resistência,
usada para inÍlaí o
manguito; Válvula:
Fabricada em laláo
cromado, usada para
comandar a entrada e
saÍda do aÍ;
Cabo Para Bisturi N.a 3 :

lnox 13 cm Para Laminas
N.e 10 a 17
Cabo Para Bisturi N.a 4 :

lnox 14 cm Para Laminas
N.e 1B a 36
CAIXA TEBMICA 15 LTS
COM TERMOMETRO :

Dimensóes Externas er.n

cm(HXLXC)29,5/:
26,0 X 38,5
Caixa termicâ com
termometro : externo 5l
Dimensôes Externas em
cm(AXLXC)195X26
x 20.5
Cuba inox redonda : Scnr
para assepsia

MARCAUNID. OUANT. P.UMTÁHO

UND 10 58,00

P.
TOTAL

580.00
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UND 10 18,70 187,00

UND 10 18.30 1 83.00

UND 2 412,00 824,00

UND 2 354,00 708,00
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Procedimento Clirrrco
26x12x5 Cm

Dissecção Sem dente inox
1 6cm

35 Pinça Pean Hemostatica .

aço inox 1 6cm
40 Porta Agulha Mayo :aço

inox 14cm
44 Tambor para gaze e

algodão : aço inoxidavél
1 6cm x l4cm

54 Bacia Hospitalar : lnox
3Scm 3500m|

yrffi
UND 20 44,00 880,00

UND 30 20,50 615,00

UND 30 25,49 764.70

UND 30 28,30 849,00
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UND 10 196,001.960,00

UND 5 327,001 .635,00

Total:9.425,70

CLÁUSULA OUARTA . DO REAJUS'TAMENTO EM SENTIDO ESTRITO -
REAJUSTE:
Os preços contratados sáo fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçao do
Contratado, os preços poderáo soÍrer rea,uste após o intêrregno de um ano, na
mesma proporção da variação veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamento estimado, êxclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intêrregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último rêajuste.
No caso de atraso ou não divulgaÇão do ínoice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a difeíênça correspondente tão logo seja divulgado o índice
deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado â apÍesentar memória de cálculo
reÍerente ao rea.iustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para rea.iustamento venha a ser extinto ou de
qualquer Íorma não possa mais ser ulilizado, será adotado, em substituiÇâo, o
que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de lermo adttivo.
O registro da variaçáo do valor contratual paÍa laze( Íace ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples aposlila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando Íor o caso, será de até um mês, contado da data do
fornecimento da documentação comprobatói'ia do Íato imprevisível ou
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts.
124a136. da Lei 14.133/21.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÀO;
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I\úE
AS dêSpêSaS eirrrerào por conta JA seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
02.0000- EXEcuTtvo
02.051- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.í014.2932 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA POLTCLíNICA
MUNICIPAL
449O52O[)OO 710 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
ESSAS DOTAÇÓES pOOrnÃO SOFREB ALTERAÇÔES

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
A)O pagamento será eÍetuado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados pelo contratante. bem como as disposiçoes
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21 ; da seguinte maneira: Mensalmente, para
ocorrer no prazo de trinta dias, óontados do periodo de adimplemento de cada
parcela.
B) De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto No

07112018 que dispõe sobre as diretrizes para a polÍtica municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicaçáo da exÍema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6'- inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o municÍpio de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentos ou orestaçâo de serviços

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PRAzoE DA uGÊNctA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora conlratado, que admite proÍogação
nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei 14.133i21, está abaixo indicado e
será considerado da emissáo do Pedido de Compra:
a - Enlrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contralo seíá determinada: até o Íinal do exercício
Íinanceiro de 2024, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a'1 14, da Lei 14.133/21.

cLÁusuLA otTAvA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao fornecimento eretivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel
Íornecimento contratado;
c - NotiÍicar o Contrataoo soore qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade de produto lornecidc, exe!'cendo a mais ampla e completa
fiscalizaçâo, o quê náo exime o Contratado de suas rêsponsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar repíesentantes com atÍibuiÇóes de Gestor e Fiscal deste contrato,
conÍoíme requisitos estabelecídos nà norma vigente, ou pelos respectivos
substitutos, especralmente para coordenar as atividades relacionadas à
Íiscalização e acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente,
permittda a contratação de terceiros para assis!ência e subsídio da íiscalização
com informações peÍtinentes a ess; atibuiçãol
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CÀAPORÃ
e'- Obsefvar,'Én.compatibilidade corno objeto deste contrato, as disposiçÕes
dos Arts. 1 15 a .123 

da Lei l.í. i33/2r.

CLAUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES ÚO CON'TRATADO:
a - Executar devidamente o 1or riecimerrtô descriro na cláusula correspondente
do presente contrato. dentro dos melhores parâmetÍos de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao ob.jeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, peÍante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manler preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante. quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e Íacilitar a fiscalização do Contratante devêndo prestar os inÍormes
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiíos, decorÍentes de sua culpa-ou dolo na execução do contrato, náo
excluindo ou reduzindc ese,r Íesponsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessarjo ;

f - Náo ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do
Contratante:
g - Manter, durante a vigência.do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condicôes de habilitaçáo e qualificaçáo
exigidas no respectivo processo. licilalório, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que'sol icÍtado;
h - Cumprir a reserva de cargos pievista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras norrnas especíÍicas, ao longo de toda a
execução do contrato, ê sêmpre que solicitado pelo ContÍatante, deverá
comprovar o cumprimenlo dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as reÍeridas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o ob.ieto deste contrato, as disposiçóes
dos Arts. 1 1 5 a 1 23 cia Lei 14.1 33/21 ;

j - De acordo com a Lei MuniciÍial N'738/20'18 rcgulamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispôe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, enr sgu Art. 6" - rnciso Vl será descontado o
percentual de 2ol" (dois poÍ centq) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos ce!êbrados com o município de Caaporá,
relativamente a obras, supnmenlos ori prestaÇã() de serviços. .

cLÁusuLA DÉoMA - DA ALTERAçÁo e exrtruçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente
pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçóes
previstas nos Arts. 124 a 136 e srJa extinçáo, Íormalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o cgntraciitório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposições dos AÍts. 137 a I 39. todos da lei 14.133/21.
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Nas'áltetâções- Unilaterais a que se rsÍéÍê o irrciso l, do caput do Art. 124, da
Lei 14.133121 , o Contratado seía obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes
contratuais, acréscimos ou supressóes que se fizerem nas compras, de até o
respectivo linrite Íixado no Art. 125, cio úesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhuni acréscimo ou supressào poderá exceder o
limile estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
os contratantês.

CLÁUSULA OÉOMA PRIMEIRA. Do RECEBIMENTo:
Executada a presente contrataçâo e observadas as condições de
adimplemento das obrigaçÕes pactuadas, os pÍocedimentos e condiçôes para
receber o seu objeto pelo Contratante obedeceráo, conÍorme o caso. às
disposiçôes do Art. 1 40, da Lei 14.1 39/21 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O Iicitante ou o Contratado será tesponsabilizado administrativamente,
facultada a deÍesa no prazo legal do interessado, pelas infraçôes previstas no
Art. í55, da Lei 14.133121 e seráo, aplicadas, na forma, condiçoes, íegras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sançóes: a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍraçáo
administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) apllcada sobre o valor do contralo, por dia de
atraso injustificado na execução oo ôUielq da contratação; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍrações
administrativas previstas na referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administracáo Pública direta e indireta do entê Íederativo
que tiver aplicado â sançáo, pelo.prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do reÍerido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; e - declaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo de cinco anos. aplicada ao responsável pelas inÍra@es administrativas
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xt e Xll do caput do reÍerido Art. 155, bem como
pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que iustiíiquem a imposiçáo de penalidade mais grave
que a sanção referida no § 4q do reÍerido Art. 156; f - aplicação cumulada de
outras sanções previstas na Lei Í4.133r'21.
Se o valor da multa ou indenizaçáo devida não Íor recolhido no prazo de 15
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagarnento a,qr.ie o Contratado vieÍ a fazer jus, acrescido
de juros moratórios de l% (rrm i)or- cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

cLÁusuLA DÉclMA TERCETRA - DA coMpENSAçÃo F:tNANCEtRA:
Nos casos de evenli.rais atrasos db págamento nos termos deste instrumento,
e desde que o Contratado náo terrha concorrido de alguma Íorma para o atraso,
será admitida a compensaçáo financeira, devida desde a data limite fixada para
o pagamento até a data correspondente ao eÍetivo pagamento da parceia. Os
encargos moratórios devidos em razáo cio atraso no pagamento seíão
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CÂÂPORÂ
câlcülãdbs cUrn'utilização da seç1urr,tc Íórrr,rriat EIvl = N x VP , l. onde: EM =
encargos moratórios; N = núrÍrero rle dias entre a data prevista para o
pagamento e a do eÍêtivo pagaínenlo: VP = valor da parcela a ser pa§ai e I =
índice de compensaÇão financeirq,.assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
Íalta, um novo índice adotado pelo GoveÍno Federal que o substitua. Na
hipótese do reÍerido índice estabelecido para a compensação Íinanceira venha
a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vieÍ a ser dêterminado pela legislaçáo entáo em vigor.

CLÁUSULA DECIMA QUABTA: DAS OBRIGAçOES PERTINENTES À
LGPD:
a - As partes contÍatantes deverão cumprir a Lei nq 1 3.709, de 14 de Agosto de
2018, que é a Lei Geral de Proteçáo de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razáo deste contrato,
independentemente de declaraçâo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão sêr utilizados para as finalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acoído com a boa-Íé e com os princípios do Art.
6q. da Lei 13.709/18.
c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, Íora
das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuiçáo do Contratado orientar e tÍeinaÍ seus empregados,
quando Íor o caso, sobre os {gleres, . requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser irnôrmaáo, no pÍazo de cinco dias úteís sobre
todos os conÍatos de suboperação. Íirnados ou que venham a ser celebrados
pêlo Contratado
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sr.ra obscrvância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta
cláusula, devendo o ContÍatado atender píontamentê eventuais pedidos de
comprovaçáo Íormulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável
mediante justiÍicativa, quaisquer infornnaçóes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quano a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do
Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aquelas Ênl que houver necessidade de guarda de
documentaçáo para Íins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somênte enquanto nào prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtuai controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados, conÍorme An. 37. da Lei 13.709/18. com cada
acesso, data, horário e registro cia lirraiidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissóes, desvios or.r abusos. Os reÍeridos bancos de
dados devern ser desenvolvidos ern ftrrnralo interoperável, a Íim de garantir a
reutilizaçáo desses dados pelo Ccntratante nas rripóteses previstas na LG PD.
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:r;"..ro*"0".",".
ao tratamento de dados oessoais, quarrdo indicado pela autoridade
competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD,
poÍ meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

cr-Áusuua oÉcrua ourNTA - Do FoRo:
Para dirimir as questõés decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro
da Comarca de Caaporá.

Caaporã - PB, 02 de Julho de 2024

TESTEL,IUNHAS PELO CONTRATANTE

-N rír CRISTIANO FERREIRA MONTEI RO
PreÍeito Constitucional
908.521.s04-82
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PELO CONTBATADO

ANI)RE LUNA DE

LUCENA:88604381
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ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS
MEDICO HOSPITALARES LTDA
ANDRE LUNA DE LUCENA
886.043.814-49 <zr,o
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E, por estarem de pleno acordo, Íoi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.
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